
Aumento da tarifa de ônibus é 
criticado por Marta Rodrigues 

Para a vereadora, R$ 5,20 é um valor “fora da 
realidade do poder aquisitivo do nosso povo”

LEIA MAIS NA PÁGINA 2

A justificativa para o aumento da tari-
fa não tem uma base sólida. Há muito flo-
reio sobre o cálculo tarifário ser basea-
do sempre em relatórios, pareceres da 

Arsal (Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Servi-
ços Públicos de Salvador) auditados por empresas in-
dependentes, mas, na prática, não tem nenhuma trans-
parência”, disse a vereadora Marta Rodrigues (PT).“
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Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) disse, na 
sexta-feira (10), que o 
aumento da tarifa de 

transporte público de ônibus é 
um “escárnio” com a população  
e mais uma demonstração da 
falta de compromisso da Prefei-
tura em resolver o “caótico sis-
tema” que opera há anos em Sal-
vador de “maneira precarizada”.   

Marta Rodrigues afirma: 
“Andar de ônibus na cidade é 
uma situação humilhante. O valor 
de R$ 4,90 já era um dos mais 
caros do Nordeste, e agora, pas-
sando para  R$ 5,20, vai ficar 
ainda mais fora da realidade do 
poder aquisitivo do nosso povo, 
em sua maioria pobre, além de 
não condizer com a qualidade do 
serviço, que é péssimo”.  

A vereadora afirma, ainda, 
que o Projeto de Lei nº 294/2023 
sobre o subsídio do transporte 
público enviado à Câmara pela 

Prefeitura, na sexta-feira (10), 
não tem nenhuma transparência 
e é mais um afago ao empresa-
riado, pois, na prática, vai esti-
mular a continuidade da diminui-
ção de frota, redução de linhas 
e, consequentemente, abarrotar 
passageiros.  

“A licitação do transporte 
coletivo feita em 2014 pela Pre-
feitura foi construída com base 
na outorga onerosa e agravou a 
situação do transporte. Agora, o 
projeto propõe que parte do sub-
sídio chegue em forma de aba-
timento de outorga onerosa ven-

cida e não paga. Ao invés de 
cobrar as outorgas não pagas, ele 
deu de bandeja para as empre-
sas de ônibus que vão zerar essa 
conta até 2026”, reclamou Marta. 

Segundo Marta Rodrigues,  
as empresas nunca pagaram a 
outorga e agora os juros, multa e 
correção monetária serão pagas 
pelo subsídio. “É uma lógica 
absurda e cruel que mais uma 
vez favorece empresas e desfa-

vorece a população. A cobrança 
da outorga era a única coisa que 
a Prefeitura tinha para barganhar 
melhorias no transporte. Esse 
PL é subsidiar o prejuízo e esti-
mular a precarização. Anistiar as 
empresas é premiar quem for-
nece serviço de má qualidade”, 
destacou. 

SEM CONTRAPARTIDA
“Em resumo a situação é: 

os empresários passaram anos 
devendo e dizendo que não 
tinham como pagar e, agora, eles 
foram anistiados sem nenhuma 

contrapartida. A verdade é que, 
desde a gestão de ACM Neto, se 
tem renúncia fiscal para empre-
sas com justificativa de melho-
rias que nunca foram vistas”, 
acrescentou. 

Marta Rodrigues critica o 
projeto para o subsídio por apre-
sentar uma lógica de “quanto 
menos ônibus rodando, menor 
a despesa”. Para ela, “Pratica-
mente a solução que a Prefeitura 
apresentou é que as empresas 
extingam as linhas, empurrando 
mais gente para dentro dos ôni-
bus. Não bastasse a retirada de 
diversas linhas como já fez, para 
que a população sofra fazendo 
dezenas de baldeações de ôni-
bus e BRT. É absurdo atrás de 
absurdo. É total desrespeito com 
o cidadão”, pontuou. 

A vereadora acrescenta 
ainda que o PL tem muitas refe-
rências a documentos exter-
nos que sequer foram anexa-
dos ao PL, como os contratos nº 
05/2014 e 06/2014, o Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) 
firmado com o Ministério Público 
e estudos de revisão tarifária.  

“A justificativa para o aumento 
da tarifa não tem uma base sólida. 
Há muito floreio sobre o cálculo 
tarifário ser baseado sempre em 
relatórios, pareceres da Arsal 
(Agência Reguladora e Fiscali-
zadora dos Serviços Públicos de 
Salvador) auditados por empresas 
independentes, mas, na prática, 
não tem nenhuma transparência”, 
declarou.

Marta Rodrigues critica reajuste 
da tarifa de ônibus em Salvador

Vereadora diz que empresas são anistiadas do 
pagamento da outorga e prestam serviço ruim

Vereadora Marta Rodrigues

Foto: Antonio Queirós
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Na sexta-feira (10), Gil-
van José da Silva, servi-
dor da Câmara Munici-
pal de Salvador, lotado 

no Cerimonial, foi homenageado 
pela Força Aérea Brasileira. Gil-
van recebeu o Título Honorífico de 
Membro Honorário da Força Aérea 
Brasileira (FAB), um reconheci-
mento pelos serviços prestados à 
Aeronáutica.

A honraria foi entregue 
durante solenidade militar pelo 
comandante do 2º Comando 
Aéreo Regional, major-brigadeiro-
-do-ar João Campos Ferreira Filho, 

e pelo comandante da Guarnição 
de Aeronáutica de Salvador, coro-
nel aviador Vinicius Guimarães 
Nogueira.

O servidor também será agra-
ciado com a Medalha da Ordem do 
Mérito IBDM Ruy Barbosa, home-
nagem proposta pelo presidente 
do Instituto Brasileiro de Direito 
Militar (IBDM), Josemar Pereira 
Pinto. A cerimônia acontece no 
dia 7 de dezembro, às 9 horas, no 
Auditório do Abrigo do Salvador, 
em Campinas de Brotas, durante o 
“Encontro Nacional IBDM dos Pri-
meiros Palestrantes”.

Servidor da Câmara recebe 
título da Força Aérea Brasileira

Gilvan José da Silva é homenageado pelos serviços prestados à Aeronáutica 

Na noite de segundafeira 
(13), a presidente da 
Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher, vere-

adora Ireuda Silva (Republica-
nos), esteve presente na Travessa 
Pituaçu, ao lado do prefeito Bruno 
Reis, para celebrar a entrega de 
100 casas reformadas pelo pro-
grama Morar Melhor na comuni-
dade Favelinha. Para a parlamen-
tar, o investimento de R$ 700 mil, 
feito após sua indicação ao gestor, 
“representa não apenas uma con-
quista habitacional, mas também 
um marco na promoção da digni-
dade para a comunidade”.

Em seu discurso, a vereadora 
expressou sua alegria e destacou 
a importância do programa para 
a comunidade. “É uma satisfação 
estar aqui hoje, testemunhando a 
concretização de um projeto que 
representa não apenas reforma 
de casas, mas a transformação de 
vidas. Essas 100 famílias agora 
têm um lar renovado e digno”, afir-
mou a parlamentar.

A iniciativa, uma demanda 
antiga dos moradores, foi pron-
tamente atendida pelo prefeito 
Bruno Reis, que demonstrou com-

prometimento com as necessida-
des locais. A vereadora elogiou a 
sensibilidade do prefeito. “Bruno 
Reis compreende as demandas 
da nossa cidade e age com rapi-
dez. Essa entrega é resultado do 
seu compromisso com a comuni-
dade”.

A vereadora, que também 
é presidente da Comissão da 
Mulher e vice da Comissão de 
Reparação, não deixou de men-
cionar o impacto do Morar Melhor 
na realidade muitas vezes invisí-
vel das mulheres pretas, muitas 
delas mães solo. “O programa não 
se limita à reforma de casas, mas 
também à luta contra as desigual-
dades raciais. Estamos empode-
rando mulheres e construindo um 
futuro mais justo”, ressaltou.

QUALIDADE DE VIDA 
Dona Marta Santos Silva, pro-

prietária do imóvel modelo do pro-
grama, foi citada como exemplo 
da força e resiliência das mulhe-
res pretas que enfrentam desa-
fios diários para construir uma 
realidade melhor para suas famí-
lias. “Dona Marta é um exemplo 
inspirador. Ela não apenas rece-

beu uma casa refor-
mada, mas também 
ganhou a oportuni-
dade de reconstruir 
sua vida e a de seus 
filhos”, acrescentou 
a vereadora.

Além das refor-
mas nas habitações, 
a comunidade agora 
desfruta de asfalto recapeado e 
iluminação pública de qualidade, 
melhorando significativamente a 
infraestrutura local. Ireuda Silva 
destacou a importância dessas 
melhorias para o dia a dia dos 
moradores: “Não é apenas sobre 
as casas, mas sobre criar um 
ambiente seguro e propício para 
que essas famílias vivam com dig-
nidade”.

Ao final de seu discurso, a 
vereadora Ireuda Silva destacou 
a necessidade urgente da rea-
lização da obra do canal na Tra-
vessa Pituaçu, enfatizando os ala-
gamentos que afligem a comuni-
dade. Ela expressou confiança 
na sensibilidade social do pre-
feito Bruno Reis, pedindo aten-
ção especial para essa demanda 
essencial dos moradores. “Ainda 

há desafios a serem enfrentados, 
e contamos com a liderança do 
prefeito para superá-los. Juntos, 
podemos construir uma cidade 
mais justa e igualitária”, concluiu 
a vereadora.

Em seu discurso, o prefeito 
Bruno Reis destacou a dedica-
ção e o empenho da vereadora. 
“Ela muito orgulha as mulheres na 
Câmara Municipal pela sua his-
tória e trajetória. Uma história de 
superação, de uma mulher sim-
ples, humilde, que veio de baixo, 
mas com um coração grande e 
generoso. E com sua capaci-
dade e competência tornou-se 
vereadora da cidade, orgulhando 
as mulheres como presidente 
da Comissão da Mulher”, disse, 
ressaltando o protagonismo de 
Ireuda para que o Morar Melhor 
chegasse à localidade.

Ireuda comemora entrega 
do Morar Melhor na Favelinha

Após indicação da vereadora, prefeito realizou a reforma 
de 100 casas na comunidade pertencente à Travessa Pituaçu

Vereadora Ireuda Silva ao lado do prefeito Bruno Reis

Gilvan recebe honraria da Força Aérea Brasileira

Foto: Assessoria da vereadora

Foto: Divulgação
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 13 de novembro de 2023.

F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº /2023

Fica determinado o tempo de atendimento da pessoa com espectro autista em instituições públicas e 
privadas de acordo com os níveis de gravidade no Transtorno do Espectro Autista (TEA) do DSM5, 
no município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica determinado o tempo de atendimento da pessoa com espectro autista em instituições 
públicas e privadas de acordo com os níveis de gravidade no Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
do DSM5, no município de Salvador.

Art. 2º As instituições públicas e privadas devem fornecer atendimento adequado e individualizado 
para cada pessoa com TEA, levando em consideração os níveis de gravidade do transtorno. 

Art.3º As instituições de públicas e privadas deverão atender as pessoas com TEA com prioridade, 
respeitando o tempo máximo de espera estabelecido nesta lei: 

Parágrafo único – O tempo máximo de espera será definido de acordo com o grau de gravidade no 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). No entanto, o tempo mínimo estabelecido poderá ser 
ampliado, a critério do profissional responsável pelo atendimento, desde que justificado e 
autorizado pelos responsáveis pela pessoa com TEA. 

I – Grau 1: Leve (necessita de pouco suporte), tempo 90 minutos.

II – Grau 2: Moderado (necessita de suporte), tempo 60 minutos 

III – Grau 3: Severo (necessita de maior suporte/apoio), tempo: 30 minutos.

Art.4º – As instituições públicas e privadas deverão afixar em local visível, em suas dependências, o 
tempo máximo de espera para o atendimento da pessoa com TEA, de acordo com o nível de 
gravidade no Transtorno do Espectro Autista. 

Parágrafo único – O cartaz deverá constar a fita quebra-cabeça símbolo mundial da conscientização 
do Transtorno do Espectro Autista e as diretrizes e prioridades.

Art.5º As instituições públicas e privadas que não cumprirem o tempo máximo de espera 
estabelecido nesta Lei estarão sujeitas às seguintes sanções: 

I – Advertência por escrito; 

II – Multa de (500) UFM, a ser aplicada em dobro em caso de reincidência. 
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Art.6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias contados a partir da data de 
sua publicação.  

Art.7º Esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação. 

 

Salvador, 07 de Novembro de 2023. 

 

 

 
 
ATILA DO CONGO          
        Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

F-PL-010-03 

JUSTIFICATIVA 
O presente projeto de lei visa determinar o tempo de atendimento da pessoa com espectro 

autista em instituições públicas e privadas de acordo com os níveis de gravidade no Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) do DSM5, no município de Salvador. Priorizar o tempo de atendimento aos 
indivíduos autistas é fundamental para garantir o bem-estar, conforto e segurança dessas pessoas. A 
maioria dos autistas têm dificuldade em lidar com mudanças na rotina, ambientes barulhentos e 
super estimulantes e situações sociais desconhecidas ou imprevisíveis.  

Por isso, é importante que o tempo de atendimento seja bem gerenciado, a fim de minimizar 
o estresse e a ansiedade que essas situações podem causar. Ao priorizar o tempo de atendimento dos 
autistas, os profissionais podem garantir que eles tenham tempo suficiente para se adaptar ao 
ambiente e às pessoas ao seu redor. Isso pode incluir a criação de um ambiente calmo e acolhedor, 
com poucos estímulos sensoriais, onde o indivíduo autista se sinta seguro e confortável.  

Por outro lado, um tempo de atendimento inadequado pode levar a situações estressantes e 
desconfortáveis para o indivíduo autista, aumentando sua ansiedade e potencialmente levando a 
comportamentos desafiadores. Além disso, um ambiente desconhecido pode fazer com que o 
indivíduo se sinta inseguro e com medo, o que pode levar a comportamentos de evitação ou fuga.  

Em resumo, priorizar o tempo de atendimento das pessoas com autista é essencial para 
garantir que eles se sintam seguros, confortáveis e apoiados em seus ambientes, é uma medida que 
pode contribuir significativamente não só para as pessoas com TEA mas também para sua familiar 
que muitas vezes enfrentam desafios no cuidado e na compreensão das necessidades dos seus entes 
queridos. 

Diante disso, reforço a importância de estabelecer um tempo de atendimento adequado para 
a pessoa com TEA, se sintam acolhidas, compreendidas e apoiadas em suas interações sociais, além 
de favorecer sua inclusão e qualidade de vida. 

 
Salvador, 07 de Novembro de 2023. 

 

 

 
 
ATILA DO CONGO          
        Vereador 

 
                    

                                           
 

 

PROJETO DE LEI Nº /2023

Regulamenta os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN) para
equipamentos e bens públicos do Município de Salvador e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Regulamenta os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN)
para equipamentos e bens públicos do município de Salvador.

Art. 2º. A prefeitura municipal de Salvador, por meio de seu órgão competente, poderá
celebrar contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN) de equipamentos
públicos com Pessoas Jurídicas de Direito Privado.

Parágrafo Único. Poderão ser objeto de CODIN quaisquer bens públicos do município de
Salvador que não tenham expressa vedação nesta Lei ou em regulamento do Poder
Executivo Municipal.

Art. 3º. Para os fins desta Lei, entende-se por Cessão Onerosa de Direito de Nomeação
(CODIN) a modalidade de contrato que permite a associação de uma ou marca ou produto a
um bem público municipal, mediante contrapartida financeira ou outro meio acordado entre
as partes, nos termos desta Lei e de regulamentação específica.

Art.4º. Os contratos de CODIN serão precedidos de licitação nos termos da legislação
federal vigente e da Lei Municipal 4.484/1992, observado o disposto nesta Lei e em
regulamento próprio do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo ùnico. O contrato de cessão onerosa que prevê essa Lei terá prazo determinado,
nos termos do regulamento.

Art.5º. O contrato de CODIN irá obrigatoriamente prever contrapartida ao município pela
associação de nome ou marca a bem público municipal.

F-PL-010-03
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Parágrafo Único. A contrapartida mencionada no caput deste artigo poderá ser realizada
mediante pagamento anual ao município ou por meio de outras modalidades estabelecidas
em regulamento, desde que observado o valor de mercado vigente.

Art.6º. Ficam expressamente vedadas a celebração de contratos de Cessão Onerosa de
Direito de Nomeação (CODIN) com casas de jogos azar e apostas, sites de relacionamento
adultos e quaisquer outros estabelecimentos comerciais que firam a moral coletiva e a
ordem pública, atentando contra os princípios e valores éticos estabelecidos na legislação
vigente e na moral coletiva da sociedade.

Art.7º. Fica expressamente proibida a celebração de contratos de Cessão Onerosa de Direito
de Nomeação (CODIN) com partidos políticos, bem como por quaisquer instituições
diretamente vinculadas a partidos políticos.

Art.8º. Todos os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN)
celebrados nos termos desta Lei deverão incluir obrigatoriamente cláusula de rompimento
unilateral, mediante decisão do Município de Salvador, nos seguintes casos:

I- Quando a empresa cessionária estiver envolvida em casos de corrupção ou condutas
ilícitas que afetem sua honra e reputação perante a sociedade;

II - Quando a empresa cessionária for condenada em processo judicial por atos que violem
as leis e regulamentos aplicáveis, comprometendo sua idoneidade e ética empresarial e;

III - Quando a empresa cessionária descumprir as obrigações contratuais relativas aos
termos do contrato de CODIN.

Parágrafo Único. Em caso de rompimento unilateral previsto neste artigo, o Município de
Salvador poderá reter os valores pagos pela empresa cessionária no âmbito do contrato de
CODIN, como forma de ressarcimento pelos danos decorrentes das condutas que levaram
ao rompimento, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

Art. 9º. Fica expressamente vedada a cessão de direito de nomeação de bens públicos de
valor histórico e religioso.

Parágrafo Único. Entendem-se como bens públicos de valor histórico e religioso aqueles
que tenham significativa relevância cultural, histórica, arquitetônica ou religiosa para a
comunidade, nos termos do regulamento.

Art. 10. A cessionária, após a celebração do contrato de CODIN poderá incluir, as suas
expensas, placa de anúncio indicativo contendo sua marca ou logotipo, antes ou depois do
nome do equipamento, nos termos do contrato e do regulamento.

Parágrafo Único. A placa a que se refere o caput deste artigo deve ser aprovada pelo órgão
competente antes de sua instalação.

F-PL-010-03
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Art. 11. É obrigatória a utilização do nome completo do equipamento, incluindo a marca ou
produto do cessionário, em todas as publicidades institucionais da Prefeitura Municipal de
Salvador e em todos os documentos públicos.

Art. 12. A Prefeitura Municipal de Salvador regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 07 de novembro de 2023

ALEXANDRE ALELUIA

VEREADOR

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei apresentado tem como objetivo regulamentar a possibilidade de a
Prefeitura Municipal de Salvador celebrar contratos de Cessão Onerosa de Direito de
Nomeação (CODIN) para equipamentos e bens públicos do município. Essa
regulamentação visa atender às demandas de recursos financeiros do município, promover a
exploração econômica do espaço público e fomentar parcerias com o setor privado. O texto
do projeto de lei estabelece diretrizes para a celebração desses contratos, garantindo
transparência, legalidade e a devida proteção dos interesses públicos.

O projeto de lei também considera as limitações éticas e morais, proibindo a celebração de
contratos de CODIN com entidades que firam a moral coletiva, partidos políticos e
instituições vinculadas a partidos políticos. Além disso, o projeto estabelece cláusulas de
rompimento unilateral em casos de condutas ilícitas da empresa cessionária, garantindo a
integridade e a ética empresarial.

Em relação aos naming rights de bens públicos de valor histórico e religioso, o projeto
proíbe expressamente essa prática, preservando bens com significativa relevância cultural,
histórica, arquitetônica ou religiosa para a comunidade.

Por fim, o projeto prevê a obrigação de inclusão da marca da cessionária nas publicidades
institucionais da Prefeitura Municipal de Salvador, o que pode gerar benefícios mútuos ao
permitir que a cessionária promova sua marca e ao município captar recursos.

Em resumo, o projeto de lei visa criar um arcabouço legal que permita à Prefeitura
Municipal de Salvador explorar de maneira transparente e controlada a cessão onerosa de
naming rights de seus bens públicos, garantindo benefícios financeiros para o município e
para as empresas cessionárias, desde que dentro dos limites éticos e morais estabelecidos.
Além disso, o projeto pretende assegurar a preservação de bens públicos de valor histórico
e religioso e a inclusão da marca da cessionária nas publicidades institucionais da
prefeitura, fortalecendo a relação entre o setor público e privado em prol do interesse
coletivo.

Salvador, 07 de novembro de 2023

F-PL-010-03

ALEXANDRE ALELUIA

VEREADOR

F-PL-010-03
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº

CONSIDERANDO QUE:

a) A fibromialgia é uma doença reumatológica, que afeta a musculatura, causando 
dores agudas e frequentes, além de sintomas como: sensibilidade exagerada dos 
músculos, rigidez muscular, fadiga, confusão mental, transtorno do sono e
diversos outros sintomas somáticos.

b) Se trata de uma doença crônica, que acomete principalmente o sexo feminino, 
podendo deixar o enfermo completamente debilitado e incapacitado para a vida 
laboral e até mesmo simples atos habituais do dia a dia.

c) Essa doença comumente está ligada a alguns trastornos psicológicos, como 
ansiedade e depressão. 

d) Os pacientes que posssuem fibromialgia ainda precisam lidar com o preconceito 
advindo de uma parcela da sociedade, que julgam os fibromiálgicos como pessoas 
“preguiçosas”, “dramáticas” ou com “problemas psicológicos” e não acreditam     
na gravidade da doença e nem so seu alto potencial incapacitante.

e) Se trata de uma patologia de difícil diagnóstico, vindo muitas vezes de forma 
tardia, haja vista a falta de exames especifícos e precisos que permitam identificar 
a doença de modo rápido e eficaz. 

f) Por se tratar de uma doença que necessita de tratamento clínico, podendo possuir, 
a depender do caso, um elevado nível de gravidade, a fibromialgia deve ser 
incluída no rol de patologias listadas no Art. 151 da Lei 8.213/91 e na  Portaria 
Interministerial MTP/MS Nº 22/2022, que isentam os segurados, filiados ao 
Regime Geral da Previdência Social, do cumprimento de carência mínima para 
pleitear benefício decorrente de incapacidade para o trabalho.

268/2023
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
 

INDICA: 
 

Ao Congresso Nacional, a inclusão da fibromialgia no rol de doenças que dispensam a 
necessidade de carência para concessão de benefícios, destinados aos segurados 
inacapacitados para o trabalho.  

 

 

 

 

 

 

Salvador, 01 de novembro de 2023.  
 

 
MAURICIO TRINDADE 
Vereador 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /2023

Considerando o compromisso com a inclusão social, a criação do Comitê Intersetorial
visa a promover a inclusão dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis na
sociedade, proporcionando-lhes melhores condições de vida e oportunidades
econômicas.

Considerando a necessidade de coordenar e fortalecer as ações voltadas aos catadores, o
Comitê Intersetorial serve como um mecanismo eficaz para articular os esforços de
diferentes órgãos da Prefeitura, garantindo sinergia e eficiência nas ações em prol dos
catadores.

Considerando a importância de garantir ambientes de trabalho seguros e dignos, o
Comitê tem a finalidade de trabalhar na melhoria das condições de trabalho dos
catadores, promovendo a segurança, saúde e bem-estar desses profissionais.

Considerando a relevância da organização produtiva dos catadores, o Comitê visa
fomentar e fortalecer as cooperativas e associações desses trabalhadores, possibilitando
a melhoria da eficiência e competitividade de suas atividades.

Considerando a importância da reciclagem na gestão de resíduos, o Comitê tem como
objetivo promover a reciclagem e a economia circular na cidade, contribuindo para a
redução de resíduos e a conservação de recursos naturais.

Considerando a relevância da participação da comunidade nas decisões que afetam os
catadores e a gestão de resíduos, o Comitê Intersetorial proporciona um espaço para a
inclusão das vozes da comunidade, garantindo que as ações estejam alinhadas com as
necessidades locais.

Considerando, por fim, os princípios de direitos humanos, a criação do Comitê
demonstra o compromisso da Prefeitura de Salvador em garantir a dignidade e os
direitos dos catadores, bem como o cumprimento de acordos e tratados internacionais
que promovem a justiça social e econômica.

F-PL-014-03

269

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do
art. 209, inc. I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a instituição do
Comitê Intersetorial para Inclusão Social e Econômica dos catadores/as de Materiais
Reutilizáveis e Recicláveis com a finalidade de integrar e articular as ações da
Prefeitura Municipal de Salvador, voltadas ao apoio e ao fomento à organização
produtiva dos catadores/as de materiais reutilizáveis e recicláveis e à melhoria das
condições de trabalho e de vida;

Salvador, 05 de novembro de 2023.

ANDRÉ FRAGA

Vereador

F-PL-014-03
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /2023

Considerando a sustentabilidade ambiental, a adoção de asfalto ecológico nas obras de
pavimentação e recapeamento das vias públicas de Salvador é fundamental para
promover a sustentabilidade ambiental. Essa iniciativa contribui para a redução da
pegada de carbono e minimiza os impactos negativos no meio ambiente, incluindo a
diminuição da emissão de gases de efeito estufa.

Considerando a economia de recursos naturais, a utilização de asfalto ecológico se
alinha com a necessidade de conservar recursos naturais, uma vez que muitos desses
materiais são produzidos a partir de materiais reciclados, reduzindo a extração de
recursos naturais e o desperdício de materiais.

Considerando a qualidade das vias públicas, o asfalto ecológico é durável e resistente,
contribuindo para a melhoria da qualidade das vias públicas da cidade. A pavimentação
com asfalto ecológico é capaz de suportar cargas pesadas, reduzindo a necessidade de
manutenção constante e proporcionando estradas mais seguras para os cidadãos.

Considerando a economia financeira, a utilização de asfalto ecológico pode resultar em
economia de recursos financeiros a longo prazo, pois sua durabilidade e menor
necessidade de manutenção reduzem os custos operacionais para a Prefeitura,
permitindo o redirecionamento de recursos para outras áreas de importância pública.

Considerando, por fim, a conscientização ambiental, a adoção de asfalto ecológico pela
Prefeitura de Salvador pode servir como exemplo para a comunidade, promovendo a
conscientização ambiental e incentivando a utilização de materiais mais sustentáveis em
obras particulares. Isso contribui para a construção de uma cidade mais verde e
comprometida com a proteção do meio ambiente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do
art. 209, inc. I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, o uso de
asfalto ecológico em obras de asfaltamento, pavimentação e recapeamento das vias
públicas da cidade.

Salvador, 06 de novembro de 2023.

ANDRÉ FRAGA

Vereador

F-PL-014-03
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /2023

Considerando o compromisso com a inclusão social, a contratação das organizações de
catadores proporciona oportunidades de emprego e renda para um segmento
historicamente marginalizado, contribuindo para a melhoria das condições de vida
desses trabalhadores.

Considerando a importância da destinação sustentável dos resíduos, a atuação das
organizações de catadores contribui significativamente para a redução do volume de
resíduos enviados aos aterros sanitários, minimizando os impactos ambientais e
promovendo a reciclagem.

Considerando a necessidade de promover a reciclagem, a contratação das organizações
de catadores fortalece o sistema de coleta seletiva e reciclagem da cidade, incentivando
a separação correta de resíduos recicláveis e a conscientização ambiental da população.

Considerando a eficiência do trabalho das organizações de catadores na triagem e coleta
de materiais recicláveis, a contratação destas organizações representa uma economia
significativa de recursos públicos, já que a Prefeitura pode contar com o trabalho desses
profissionais para coletar e processar os resíduos de forma mais econômica.

Considerando o compromisso com políticas de sustentabilidade, a contratação das
organizações de catadores é coerente com os objetivos de redução de resíduos,
conservação de recursos naturais e mitigação das mudanças climáticas, contribuindo
para a construção de uma cidade mais verde e responsável ambientalmente.

Considerando a importância do trabalho dos catadores na cadeia de reciclagem, a
contratação e pagamento adequado reconhecem e valorizam a contribuição desses
profissionais para a gestão sustentável de resíduos na cidade.

Considerando, por fim, o envolvimento das organizações de catadores na comunidade, a
contratação dessas organizações reflete a vontade e necessidades da população local,
tornando o serviço de coleta e destinação mais relevante e alinhado com as demandas da
comunidade.

F-PL-014-03
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do
art. 209, inc. I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a contratação e
pagamento pela Prefeitura de Salvador das organizações de catadores e catadoras de
materiais recicláveis pelos serviços de coleta e destinação sustentável dos resíduos
recicláveis da cidade.

Salvador, 06 de novembro de 2023.

ANDRÉ FRAGA

Vereador

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /2023

Considerando o compromisso com a inclusão socioeconômica, a implementação de uma
política de investimento estruturante para as organizações de catadores/as é fundamental
para proporcionar oportunidades de emprego e renda, especialmente para catadoras e
catadores autônomos que atuam nas ruas, contribuindo para a melhoria de suas
condições de vida.

Considerando a importância da economia circular, a política de investimento busca
fortalecer a capacidade produtiva das organizações de catadores, promovendo a
reciclagem e a reutilização de materiais, o que é essencial para a gestão sustentável de
resíduos.

Considerando a necessidade de reduzir a quantidade de resíduos destinados a aterros
sanitários e minimizar os impactos ambientais, o investimento em infraestrutura e
capacidade produtiva das organizações de catadores contribui para a preservação do
meio ambiente e a redução da poluição.

Considerando a importância do desenvolvimento de competências e habilidades dos
catadores, a política de investimento possibilita treinamentos e capacitações que
melhoram a eficiência na coleta e triagem de materiais, promovendo uma força de
trabalho mais qualificada.

Considerando a necessidade de uma coleta seletiva eficiente, o fortalecimento das
organizações de catadores garante uma coleta mais eficaz de materiais recicláveis,
beneficiando a cidade de Salvador ao aumentar a quantidade de materiais que podem ser
reciclados.

Considerando o empoderamento das catadoras e catadores autônomos, a política de
investimento concede autonomia e dignidade a esses trabalhadores, permitindo que
exerçam suas atividades de forma mais sustentável e produtiva.

Considerando, por fim, o compromisso com a redução das desigualdades sociais, o
investimento estruturante apoia a inclusão de catadoras e catadores autônomos,
diminuindo disparidades e promovendo a justiça social na cidade.

F-PL-014-03
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do
art. 209, inc. I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a instituição de
uma política de investimento estruturante para as organizações de catadores/as,
permitindo a ampliação de sua capacidade produtiva e inclusão socioeconômica de
catadoras e catadores autônomos/as que atuam nas ruas de Salvador.

Salvador, 06 de novembro de 2023.

ANDRÉ FRAGA

Vereador

F-PL-014-03

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº

CONSIDERANDO QUE:

a) A fibromialgia é uma doença reumatológica, que afeta a musculatura, causando 
dores agudas e frequentes, além de sintomas como: sensibilidade exagerada dos 
músculos, rigidez muscular, fadiga, confusão mental, transtorno do sono e
diversos outros sintomas somáticos.

b) Se trata de uma doença crônica, que acomete principalmente o sexo feminino, 
podendo deixar o enfermo completamente debilitado e incapacitado para a vida 
laboral e até mesmo simples atos habituais do dia a dia.

c) Essa doença comumente está ligada a alguns trastornos psicológicos, como 
ansiedade e depressão. 

d) Os pacientes que posssuem fibromialgia ainda precisam lidar com o preconceito 
advindo de uma parcela da sociedade, que julgam os fibromiálgicos como pessoas 
“preguiçosas”, “dramáticas” ou com “problemas psicológicos” e não acreditam     
na gravidade da doença e nem so seu alto potencial incapacitante.

e) Se trata de uma patologia de difícil diagnóstico, vindo muitas vezes de forma 
tardia, haja vista a falta de exames especifícos e precisos que permitam identificar 
a doença de modo rápido e eficaz. 

f) Por se tratar de uma doença que necessita de tratamento clínico, podendo possuir, 
a depender do caso, um elevado nível de gravidade, a fibromialgia deve ser 
incluída no rol de patologias listadas no Art. 151 da Lei 8.213/91 e na  Portaria 
Interministerial MTP/MS Nº 22/2022, que isentam os segurados, filiados ao 
Regime Geral da Previdência Social, do cumprimento de carência mínima para 
pleitear benefício decorrente de incapacidade para o trabalho.

273/ 2023
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
 

INDICA: 
 

Ao Ministério da Previdência, a inclusão da fibromialgia no rol de doenças que dispensam 
a necessidade de carência para concessão de benefícios, destinados aos segurados 
inacapacitados para o trabalho.  

 

 

 

 

 

 

Salvador, 01 de novembro de 2023.  
 

 
MAURICIO TRINDADE 
Vereador 

 

F-PL-014-03 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
 

INDICA: 
 

Ao Ministério da Previdência, a inclusão da fibromialgia no rol de doenças que dispensam 
a necessidade de carência para concessão de benefícios, destinados aos segurados 
inacapacitados para o trabalho.  

 

 

 

 

 

 

Salvador, 01 de novembro de 2023.  
 

 
MAURICIO TRINDADE 
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2023    

Considerando que ciclovias são essenciais, auxiliando a estética da cidade;
Considerando que ciclovias facilitam a vida dos ciclistas e incentivam também a 

prática de esportes;
Considerando que a bicicleta é um meio de transporte sustentável, 

proporcionando diversos outros benefícios, como a melhoria do trânsito nos grandes 
centros;

Considerando que a bicicleta pode ainda fomentar a mobilidade sustentável 
urbana;

Considerando que o aumento do uso de bicicletas favorece o meio ambiente e os 
moradores, ao diminuir emissão de gases poluentes e ruídos;

Considerando que o bairro de Cajazeiras é um dos bairros mais populosos do 
município, abarcando grande contingente de cidadãos;

   
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao Exmo. Sr. Prefeito Bruno Reis, que seja realizado estudos técnicos para a
implementação de ciclovia no bairro de cajazeiras, nas ruas principais, de forma que 
crie uma integração de ciclo faixas no bairro, no município de Salvador.  

Salvador, 08 de  novembro de 2023.

274

ATA
78ª SESSÃO ORDINÁRIADA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 13 DE 
NOVEMBRO DE 2023.         

PRESIDENTE: VEREADOR CARLOS MUNIZ
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ISNARD ARAÚJO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALBERTO BRAGA, ALEXANDRE ALELUIA, 
ANDERSON  NINHO, ANDRÉ FRAGA, ARNANDO LESSA, AUGUSTO VASCONCE-
LOS, CARLOS MUNIZ, CAROLINO, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, CRIS 
CORREIA, DANIEL ALVES, DEBORA SANTANA, DUDA SANCHES, FÁBIO SOUZA, 
GEORGE REIS, HÉLIO FERREIRA, ISNARD ARAÚJO, JULIO SANTOS, KIKI BISPO, 
LAINA CRISÓSTOMO, LEANDRO GUERRILHA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCE-
LO MAIA, MARTA RODRIGUES, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES 
JÚNIOR, RANDERSON LEAL, RICARDO ALMEIDA, SABÁ, SANDRO BAHIENSE, 
SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA e TIAGO FERREIRA. Havendo número 
legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão 
anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expedien-
te, que constou do seguinte: Ofício n. 129/23 do Gabinete do Prefeito solicitando a retirada 
do Projeto de Lei n. 150/22; Mensagens n.s 18 e 19/23 do Executivo Municipal encami-
nhando, respectivamente, os Projetos de Lei n.s 294 e 295/23; Projetos de Lei n.s 293/23 do 
vereador Sabá, 296/23 do vereador Átila do Congo e 297/23 do vereador Alexandre Aleluia; 
Projetos de Indicação n.s 264/23 do vereador Daniel Alves, 265 a 267/23 do vereador An-
dré Fraga, 268/23 do vereador Maurício Trindade, 269 a 272/23 do vereador André Fraga, 
273/23 do vereador Maurício Trindade e 274/23 do vereador Kiki Bispo; Projetos de Re-
solução n.s 134 e 135/23 do vereador Carlos Muniz; Requerimento de Utilidade Pública n. 
82/23 do vereador Duda Sanches; Moções n.s 287 e 288/23 do vereador Randerson Leal; e 
Requerimentos de licença de vereadores. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presi-
dente explicou que o prefeito Bruno Reis retirara o Projeto de Lei n. 150/22 em favor de um 
novo Projeto sobre a mesma matéria, o subsídio ao transporte. No Pinga-Fogo, o vereador 
Augusto Vasconcelos comentou sobre o Projeto do Executivo que criava subsídio ao trans-
porte por ônibus, pedindo debate sobre esse tema e sublinhando o transporte como direito 
das pessoas. Criticou o modelo de transportes da Prefeitura, apontando que se baseava numa 
visão de lucro e não, de qualidade do serviço. Destacou as dificuldades nos transportes vivi-
das pelos estudantes e criticou o recente aumento da tarifa. Pediu o direcionamento de receita 
para custeio do passe-livre para os estudantes. Sobre o Conselho de Segurança Pública, disse 
que a Oposição tinha interesse em votar pela sua criação, mas apontou demandas não-aten-
didas sobre a segurança e os seus agentes. Foram promulgadas as Resoluções n.s 3.284 a 
3.286/23. O vereador Orlando Palhinha registrou a inauguração, pelo prefeito Bruno Reis, 
da Rua Arnaldo Anselmo, no Subúrbio. Também registrou o encontro da Associação Baiana 
de Supermercados, assinalando a importância da entidade. Elogiou o Projeto que criava 
subsídio para o transporte e discorreu sobre os desafios do custeio desse serviço. Destacou as 
demandas das crianças e jovens. O senhor presidente declarou que tinha interesse em  pôr em 
votação o Projeto do subsídio ao transporte, mas não o faria sem que a Oposição estivesse de 
acordo. A vereadora Marta Rodrigues lamentou o aumento da tarifa de ônibus e expôs sobre 
as dificuldades da população para pagar pelo transporte. Afirmou que o Projeto de subsídio 
precarizava o serviço e beneficiava quem o prestava com má qualidade. Nas Representa-
ções Partidárias, pela liderança da Oposição, o vereador Tiago Ferreira defendeu o trabalho 
social do deputado federal Sargento Isidório voltado aos dependentes químicos. Solidarizou-
-se com ele pelo modo distorcido e desabonador com que sua atividade fora exibida em pro-
grama televisivo. Sobre o Projeto do subsídio, mencionou pontos que entendia necessários e 

declarou o seu voto favorável. Dividindo este tempo de fala, a vereadora Laina Crisóstomo, 
líder da Oposição, relatou surpresa com o aumento tarifário nos ônibus, o qual considerou 
elevado e prejudicial à população. Criticou o montante de renúncia fiscal que seria conferido 
aos empresários do setor. Apontou falta de transparência sobre 205 milhões de reais que 
seriam entregues às empresas de ônibus sem que houvesse relatório sobre essas empresas 
e seus serviços. Pela Liderança do Governo, a vereadora Debora Santana parabenizou a 
vice-prefeita e secretária da Saúde Ana Paula Matos, a qual aniversariava. Enalteceu o modo 
como ela levava o atendimento de Saúde aos bairros da Cidade. Criticou superintendente da 
Transalvador por não a atender e pediu a intercessão da Liderança de seu bloco quanto a isso. 
O senhor presidente solidarizou-se à oradora sobre o não-atendimento do gestor de trânsito. 
Assumiu a Presidência o vereador Isnard Araújo. O vereador Anderson Ninho enalteceu 
o trabalho do presidente do Esporte Clube Vitória, Fábio Mota, para reconduzir o time à 
Primeira Divisão do Campeonato Brasileiro. Saudou os torcedores do clube, entre os quais 
se situou, pelo acesso obtido na véspera. O vereador Sílvio Humberto endossou as críticas 
ao aumento de tarifa dos ônibus. Apontou falta de contrapartida razoável para essa medida, 
expondo que somente ofereciam ar-condicionado nos veículos, o que avaliou como algo 
mínimo. Defendeu soluções estruturantes para os transportes e debate sobre a tarifa-zero. 
Retomou a Presidência o senhor presidente Carlos Muniz, que informou a votação do Pro-
jeto do subsídio ao transporte no dia seguinte, agradecendo à Oposição por isso. O vereador 
Randerson Leal afirmou a importância, para a Oposição, do Projeto do subsídio. Também 
questionou a oferta restrita a ar-condicionado em lugar de melhoramentos maiores nos ve-
ículos, cujas más condições ilustrou. Saudou os pares que torciam pelo Vitória, celebrando 
o acesso do clube e estimando a conquista do título da Segunda Divisão. Declarou apoio à 
permanência do Esporte Clube Bahia na Primeira Divisão. Foram votadas e aprovadas as 
licenças dos vereadores Augusto Vasconcelos (7 e 8 de novembro), Ireuda Silva (7 e 8 de no-
vembro) e Maurício Trindade (8 de novembro). O vereador Arnando Lessa lembrou ter sido 
conselheiro do Bahia e saudou o Vitória por sua conquista, parabenizando a gestão de Fábio 
Mota. Defendeu o debate sobre a torcida mista nos estádios, antevendo a possibilidade de as 
torcidas rivais estarem juntas nos Ba-Vis e contando que costumava ir ao estádio com seus 
dois filhos, sendo um torcedor do Vitória e o outro, do Bahia. Destacou as perdas que um 
eventual rebaixamento do Bahia à Segunda Divisão acarretaria. Afirmou a importância da 
votação do Projeto do subsídio. O senhor presidente mencionou outros Projetos que viriam 
do Executivo e assumiu o compromisso de que eles não seriam votados neste ano caso não 
passassem por uma tramitação adequada. Nada mais havendo, o senhor presidente declarou 
encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

F-PL-037-00 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 
 

VEREADOR (A) 
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO 

SIDNINHO 10, 23, 24, 25 e 30/10 
e 07 e 08/11/2023 

Art.17, inciso IV, Res. 910/91 
(Compilação) 

 
             

 
   
 
   
 

                                                                                                      
                                          
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL 
 
 
Resumo de Dispensa de Licitação 
 
 
Dispensa nº:     15/2023 
Processo CMS:     826/2023, de 22/05/2023 
Parecer Jurídico nº:      212/2023 
Contratante:    CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
Contratada: SAVVIS INFORMÁTICA EIRELI 
CNPJ nº:           27.882.412/0001-59 
Objeto: Contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação, contemplando a locação de solução de 
equipamentos e lançamento de última milha de fibra óptica 
e instalação de infraestrutura completa para acesso à Rede 
Metropolitana de Salvador (REMESSA) 

Vigência:              Conforme disposições previstas em instrumento de 
Contrato, ou equivalente. 

Valor (estimado): R$ 53.305,73 (cinquenta e três mil, trezentos e cinco reais 
e setenta e três centavos) 

Base Legal: Lei Federal n° 14.133/2021, em especial o seu art. 75, II. 
Dot. Orçamentária:      01.031.0016.250300; 33.90.40 1.500.1 
Ratificação:    13/11/2023 
 
 
 
 
 
ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Geral 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
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 EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL 
 
Resumo de Dispensa de Licitação 
 
 
Dispensa nº:     32/2023 
Processo CMS:     1435/2023, de 08/08/2023 
Parecer Jurídico nº:      436/2023 
Contratante:    CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
Contratada: JORGE CESAR SANTOS SOUZA 
CNPJ nº:           63.244.834/0001-62 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de chaveiro, sob demanda, compreendendo a 
instalação e conserto de chaves e fechaduras, com 
fornecimento de todo o material necessário, para atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Salvador 

Vigência:              Conforme disposições previstas em instrumento de 
Contrato, ou equivalente. 

Valor Global: R$ 13.855,00 (treze mil oitocentos e cinquenta e cinco 
reais) 

Base Legal: Lei Federal n° 14.133/2021, em especial o seu art. 75, II. 
Dot. Orçamentária:      01.031.0016.250101; 33.90.39 1.500.1 
Ratificação:    13/11/2023 
 
 
 
 
 
 
ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Geral/CMS 
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 15 de Novembro de 2023
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
15 DE NOVEMBRO DE 2023

12:00  AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

12:50                      DIRETO DA REDAÇÃO – HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

13:00 SOTERARTE CONVIDA - LIANA CARDOSO Liana Cardoso bate um papo descontraído com artistas, regado à boa música.

14:00 DICAS DO AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA Quadro que traz informações sobre produtos e serviços da comunidade negra.

14:10 CÂMARA EM AÇÃO Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos assuntos de interesse público.

17:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

18:10 SALA DE IMPRENSA - ISABELA GARRIDO O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao jornalismo e seus
desafios.

19:10 CONEÃO SOCIAL - HELENA RAQUEL O programa discute as iniciativas sociais e de assistência social da cidade de
Salvador, com a temática para além do universo digital e da vida real.

19:20 COLETIVA - ANDRÉ LUIS O programa recebe alguns nomes importantes do jornalismo para uma
conversa com o apresentador.

PROGRAMA SINOPSE
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 16 de Novembro de 2023
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
16 DE NOVEMBRO DE 2023

12:00 SOTERARTE CONVIDA - LIANA CARDOSO Liana Cardoso bate um papo descontraído com artistas, regado à boa música.

12:29 DICAS DO AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA Quadro que traz informações sobre produtos e serviços da comunidade negra.

13:00 SALA DE IMPRENSA - ISABELA GARRIDO O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao jornalismo e seus
desafios.

14:00 CONEXÃO SOCIAL - HELENA RAQUEL O programa discute as iniciativas sociais e de assistência social da cidade de
Salvador, com a temática para além do universo digital e da vida real.

14:10 AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

15:00 CÂMARA EM AÇÃO Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:10 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

15:30 CÂMARA EM AÇÃO Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:35 QUESTÃO DE ORDEM - ANDRÉ LUÍS No programa o apresentador media o debate entre duas figuras políticas sobre
assuntos de interesse público.

16:35 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

PROGRAMA SINOPSE


